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Ressarcimento de crédito de PIS/PASEP não cumulativo. Despesas com
combustíveis e remoção de resíduos industriais

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Indústria de Peles Minuano Ltda.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/04/2005 a 30106/2005

CRÉDITO.. RESSARCIMENTO.

A inclusão no conceito de insumos das despesas com serviços contratados
pela pessoa jurídica e com as aquisições de combustíveis e de lubrificantes,
denota que o legislador não quis restringir o creditamento do PIS/Pasep às
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e ou material de
embalagens (alcance de insumos na legislação do IPI) utilizados, diretamente,
na produção industrial, ao contrário, ampliou de modo a considerar insumos
como sendo os gastos gerais que a pessoa jurídica precisa incorrer na
produção de bens ou serviços por ela realizada. Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso especial.

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

Henrique Pinheiro Torres - Relatar

EDITADO EM: 10/11/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda,
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria
Teresa .Martínez LOpez, Susy Gomes , Hoffmann_ e H Carlos „Alberto Freitas Barreto.



Relatório

Os fatos foram assim narrados no acórdão recorrido:

A empresa INDUSTRIA DE PELES MINUANO LTDA já
qualificada nos autos, ingressou com pedido de ressarcimento de
créditos de PIS não-cumulativo, previsto no § do ar! .5 da Lei
n' 10 637/2002, relativo ao 2' trimestre de 2005

A DRF em Novo Hamburgo - RS indeferiu, cal pai te, o pedido da
interessada, alegando que-

- não foi incluída na base de cálculo da Cofins as receitas com
créditos de ICMS tiansferidos para tercehos; e

2 - no cálculo do beneficio pleiteado a recorrente utilizou
indevidamente créditos decoirente_s de:

a) dispêndios com combustíveis e lubrificantes utilizados pela
.foto deveiculas,. e

b) dispêndios com a remoção de resíduos industriais.

Inconformada com esta decisão, a empresa ingressou com a
manifestação de inconformidade, cujo resumo das alegações
consta do relatói io da decisão recorrida, que leio em sessão.

A 2.2 'numa de Julgamento da DRJ em Porto Alegre - RS
indeferiu a solicitação da interessada, nos termos do Acórdão
10-11.120, de 16/02/2007, ratificando o entendimento da DRF
em Novo Hamburgo - RS e, também, indeferindo o pedido de
atualização monetária do ressarcimento pela Selic.

Ciente desta decisão em 15/03/2007, a interessada ingressou, no
dia 03/04/2007, com o recurso voluntário de . fls. 139/163, no
qual alega, em apei tada síntese, que:

1 - o montante do ICMS registrado no ativo da recorrente,
realizado na fiirnia prevista na legislação deste imposto -
pagamento a fbriiecedores -, não se constitui cai receita, razão
pela qual não pode ser mantida a decisão recorrida. Cita
jui isprudência administiativa;

2 - os combustíveis e lubrificantes consumidos pela frota de
veículos (doze caminhões e duas Kombis) têm vínculo dii eto com
a atividade da empresa. Servem para o transpoi te de produtos e
insumo,s entre estabelecimentos da recorrente;

3 - os esicluos são retirados (restos de com o, gordura, lodo,
etc ) dos tanques onde o couro é tratado e transportados poi
caminhões, duas ou três vezes poi dia. Para iealizar este serviço
contratou e paga uma pessoa jurídica; e

4 - .sobre o crédito pleiteado deve ser aplicada a taxa Selic desde
a data de promcolização cio pedido de ressarcimento Cita
jurisprudência da CSRF
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Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído, conforme
despacho exarado na última folha dos autos -11 191

Julgando o feito, a Câmara recorrida deu provimento parcial ao recurso, em
acórdão assim ementado:

Assunto.' Contribuição para o P1S/Pasep

PERÍODO DE APURAÇÃO.- 01/04/2005 a 30/06/2005

PIS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA. REALIZAÇÃO DE
CRÉDITO DO IC11,1S-

A realização dos créditos do ICMS, por qualquer uma das
.formas permitidas na legislação do imposto, não se constitui
receita e, portanto, o Seu valor não integra a base de cálculo do
PIS.

CRÉDITO. RESSARCIMENTO

São passíveis de ressarcimento os créditos de PIS apurados em
relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de
exportação.

Recurso voluntário pi ovido em parte„

Inconformada, a PGFN apresentou recurso especial requerendo a reforma do
acórdão em foco, postulando pela inclusão das receitas de cessão de créditos do ICMS na base
de cálculo do Pis/Pasep, bem como pela impossibilidade de se apropriar, como crédito de dessa
contribuição, dos valores relativos a custos com combustíveis, lubrificantes e com a remoção
de resíduos industriais.

A presidenta da Câmara recorrida, deu seguimento ao recurso, no tocante a
essa segunda matéria (impossibilidade de se apropriar', como crédito de Pis/Pasep, dos valores
relativos a custos com combustíveis, lubrificantes e com a remoção de resíduos industriais) e
negou em relação à base de cálculo da contribuição (inclusão das receitas de cessão de créditos
do ICMS na base de cálculo do Pis/Pasep)

No tocante à parte do recurso que não logrou admissibilidade, a Douta
Procuradoria agravou, mas o reexame não lhe foi favorável, conforme despacho de tl. 289.

Contrarrazões do sujeito passivo às fls, .294 a 313,

É o relatório,.

Voto

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, dele
conheço
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A questão que se apresenta a debate diz respeito à possibilidade ou não de se
apropriar como crédito de Pis/Pasep dos valores relativos a custos com combustíveis,
lubrificantes e com a remoção de resíduos industriais. O deslinde está em se definir o alcance
do termo insurno, trazido no inciso 11 do art. 3" da Lei 10.637/2002.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil deu o alcance do termo insumo,
previsto na legislação do PIS e da Cofins não cumulativas o mesmo que foi dado para o IPI,
mas precisamente, o conceito trazido no Parecer Normativo CST n° 65/79.

A meu sentir, o alcance dado ao termo insumo, pela legislação do IPI não é o
mesmo que foi dado pela legislação dessas contribuições. No âmbito desse imposto, o conceito
de insumo restringe-se ao de matéria-prima, produto intermediário e de material de
embalagem, já na seara das contribuições, houve um alargamento, que inclui até prestação de
serviços, o que demonstra que o conceito de insumo aplicado na legislação do IPI não tem o
mesmo alcance do aplicado nessas contribuições. Neste ponto, socorro-me dos sempre precisos
ensinamentos do Conselheiro Júlio César Alves Ramos, em minuta de voto referente ao
Processo n" 13974.000199/2003-61, que, com as honras costumeiras, transcrevo excerto linhas
abaixo:

Destarte, aplicada a legislação do IPI ao caso concreto, tudo o
que restaria seria a corrfirmação da decisão recorrida.

Isso a meu vei, poiém, não basta. É que, definitivamente, não
considero que se deva adotar o conceito de industrialização
aplicável ao IPI, assim como tampouco considero assimilável a
restritiva noção de matérias primas, produtos intermediárias e
matei ia/ de embalagem lá prevista para o estabelecimento do
conceito de "insumos" aqui referido À primeira e mais óbvia
razão está na completa ausência de remissão àquela legislação
na Lei 10637.

Em segundo lugar, ao usai a expressão "ins.umas", claramente
estava o legislador do PIS ampliando aquele conceito, tanto que
ai incluiu "serviços", de nenhum modo enquadráveis como
matérias primas, produtos intermediários ou material de
embalagem,

Ora, uma simples leitura do artigo 3° da Lei 10.637/2002 é suficiente para
verificar que o legislador não restringiu a apropriação de créditos de Pis/Pasep aos parâmetros
adotados no creditamento de IPI, No inciso II desse artigo, como asseverou o insigne
conselheiro, o legislador incluiu no conceito de insumos os serviços contratados pela pessoa
jurídica. Esse dispositivo legal também considerou como insumo combustíveis e lubrificantes,
o que, no âmbito do IPI, seria um verdadeiro sacrilégio. Mas as diferenças não param aí, nos
incisos seguintes, permitiu-se o credita.mento de aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos,
pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, máquinas e equipamentos
adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados à venda, bem como a outros
bens incorporados ao ativo imobilizado etc..

Isso denota que o legislador não quis restringir o creditamento do Pis/Pasep
às aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e ou material de embalagens
(alcance de insumos na legislação do IPI) utilizados, diretamente, na produção industrial, ao
contrário, ampliou de modo a considerar insumos corno sendo os gastos gerais que a pessoa
jurídica precisa incorrer na produção de bens ou serviços por ela realizada. Vejamos o
dispositivo citado:
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Art. 3 Do valor apurado na forma do cai 2 0 a pessoa jurídica
poderá descontar créditos calculados em relação a:

omissis

- bens e serviços, utilizados como illS111110 na prestação de
serviços e na produção ou .fabricação de bens ou produtos
destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto
em relação ao pagamento de que trata o art. 2 0 da Lei n' 10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos
classificadas nas posições 87 03 e 87.04 da TIPI;

III - (VETADO)

IV — aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a
pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento
mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresàs e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;

VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na
fabricação de produtos destinados à venda, bem como a outros
bens incorporados ao ativo imobilizado;

VII - edificações e benfeitorias em 1 imóveis de terceiros, quando
o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela
locatária;

VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei,

- energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa
jurídica.

As condições para fruição dos créditos acima mencionados encontram-se
reguladas nos parágrafos desse artigo.

Voltando ao caso dos autos, os gastos com aquisição de combustíveis e com
lubrificantes, junto à pessoa jurídica domiciliada no pais, bem com as despesas havidas com a
remoção de resíduos industriais, pagas a pessoa jurídica nacional prestadora de serviços, geram
direito a créditos de Pis/Pasep, nos termos do art. .3° transcrito linhas acima

Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso da
Fazenda Nacional.

Henrique Pinheiro Torres
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